
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 380.211 - SP (2016/0311549-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CLÁUDIA ABRAMO ARIANO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : E G P DE A (INTERNADO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO.  GRAVIDADE 
ABSTRATA. ART. 122 DO ECA. ROL TAXATIVO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. PACIENTE 
INTERNADO EM COMARCA DIVERSA DE SUA RESIDÊNCIA. 
POSSIBILIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção desse Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade 
de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 
eficácia do habeas corpus, que é o instrumento constitucional mais 
importante de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada 
por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o 
seu julgamento requer.

2. Dispõe o art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente que a 
aplicação de medida socioeducativa de internação é possível nas 
seguintes hipóteses: em razão da prática de ato infracional 
praticado mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa; 
pela reiteração no cometimento de outras infrações graves; ou pelo 
descumprimento reiterado e injustificado de medida anteriormente 
imposta. 

3. O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, não 
conduz obrigatoriamente à imposição de medida socioeducativa de 
internação do adolescente, conforme consignado pelo enunciado 
da Súmula n. 492 do STJ. 

4. A medida socioeducativa extrema está autorizada nas hipóteses 
taxativamente elencadas no art. 122 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, o que denota a ilegalidade da constrição determinada 
em desfavor do ora paciente, com base na gravidade abstrata do 
ato infracional.

5. As circunstâncias do caso concreto, contudo, especialmente se 
considerado que foram apreendidos, em poder do paciente, 20 
porções de cocaína em forma de crack e 10 porções de maconha 
(Cannabis sativa L), e, ainda, não havendo notícia nos autos de 
que o paciente é reincidente, evidencia a necessidade de aplicação 
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da medida de semiliberdade. 

6. "É relativo o direito da adolescente de ser internada em 
instituição situada na mesma localidade do domicílio de seus pais 
ou responsável, eis que o teor do inciso VI do artigo 124 do aludido 
Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe sobre a possibilidade 
da internação ocorrer em local próximo ao referido domicílio. In 
casu, não há unidade apropriada para medida de internação na 
Comarca de moradia dos pais da paciente, sendo, portanto, 
possível o cumprimento da providência na localidade mais próxima. 
Esclareça-se que, embora o ato infracional não tenha sido 
cometido com violência ou grave ameaça, não se pode desmerecer 
o fato da medida de internação ter sido imposta em razão do art. 
122, II, do aludido Estatuto. 3. Habeas corpus não conhecido" (HC 
337.830/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe 30/11/2015).

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
que seja aplicada ao paciente medida socioeducativa de 
semiliberdade. 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, não conhecer da impetração, concedendo, contudo, ordem de ofício nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, 

Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

 

 Brasília, 16 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 380.211 - SP (2016/0311549-8)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CLÁUDIA ABRAMO ARIANO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : E G P DE A (INTERNADO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

E. G. P. de A., no qual se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (HC n. 2197552-80.2016.8.26.0000).

Depreende-se dos autos que ao paciente foi aplicada medida de 

internação, pois julgada procedente representação contra ele formulada em virtude da 

prática de ato infracional equiparado ao delito de tráfico de drogas, porque trazia consigo 

20 porções de cocaína em forma de crack e 10 porções de maconha (Cannabis 

sativa L).

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada nos termos da 

seguinte ementa (e-STJ fl. 38):

HABEAS CORPUS. Infância e juventude. Medida socioeducativa de 
internação. Prática de ato infracional equiparado ao crime de tráfico 
ilícito de entorpecentes. Ato infracional grave, com repercussão 
social. Necessidade de garantir a segurança pessoal do 
adolescente, considerada sua condição peculiar como pessoa em 
desenvolvimento.

Falta de unidade de internação adequada na comarca de 
residência do infrator. Possibilidade de internação em unidade na 
comarca mais próxima. Inaplicabilidade à espécie do art. 49, II, da 
Lei nº 12.594/12. Ausência de ilegalidade ou abuso de poder. 
Internação mantida.

Impetração conhecida, ordem denegada.

Daí o presente habeas corpus em que se afirma a inadequação na 

imposição da medida de internação.

Além disso, aponta-se violação ao disposto no art. 49, II, da Lei n. 

Documento: 1572722 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2017 Página  3 de 4



 
 

 
12.594/2012, pois "o adolescente, em razão de não haver vaga para sua internação na 

Comarca em que reside sua família, foi encaminhado para cumprimento da referida 

medida nesta Capital" (e-STJ fl. 8).

 
Requer-se seja revogada a medida socioeducativa de internação 

imposta ao paciente.

A liminar foi deferida para determinar que o paciente aguarde em 

medida socioeducativa de semiliberdade o julgamento definitivo do writ (e-STJ fls. 

46/49).

As informações foram prestadas (e-STJ fls. 69/124).

O Ministério Público Federal veio pela denegação da ordem, em 

parecer assim sumariado (e-STJ fls. 128/129):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. PACIENTE REPRESENTADO E SENTENCIADO 
PELA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME 
PREVISTO NO ART. 33 DA LEI DE DROGAS, SENDO-LHE 
APLICADA MEDIDA DE INTERNAÇÃO. ALEGAÇÃO DE QUE 
CUMPRE MEDIDA LONGE DOS FAMILIARES. PLEITO DE 
CUMPRIMENTO DA MEDIDA EM MEIO ABERTO, DIANTE EX VI 
DO DISPOSTO NO ART. 49, INCISO II, DA LEI N.º 12.594/12.

1. É inadmissível a impetração de habeas corpus em substituição 
ao competente recurso ordinário.

2. “Esta Quinta Turma, na esteira da jurisprudência da Suprema 
Corte, firmou o entendimento de que o Estatuto da Criança e do 
Adolescente não estipulou um número mínimo de atos infracionais 
graves para justificar a internação do menor infrator, com fulcro no 
art. 122, inciso II, do ECA (reiteração no cometimento de outras 
infrações graves).”(HC 359609/MS, REL. MIN. REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, DJE 10.08.2016, grifei) 3. “A 
jurisprudência deste Supremo Tribunal acentua a possibilidade de 
aplicação de medida socioeducativa de internação, quando 
praticados atos infracionais análogos aos crimes de tráfico de 
entorpecentes e associação para o tráfico, desde que observadas 
as peculiaridades do caso concreto. 2. Ao aplicar a medida 
socioeducativa de internação, o Juízo de primeiro grau ressaltou 
que o adolescente, além do exercício da traficância, participava de 
facção criminosa e estava afastado dos estudos ou de atividades 
lícitas, dedicando-se integralmente ao tráfico de d rogas, 
circunstâncias comprobatórias de que a aplicação de medidas 
menos severas são ineficazes para possibilitar a ressocialização do 
Paciente. 3. Ordem denegada.” (HC 121974 / RJ, REL. MIN.
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CARMEN LÚCIA, 2ª TURMA, DJE 23.05.2014) 4. “É relativo o 
direito da adolescente de ser internada em instituição situada na 
mesma localidade do domicílio de seus pais ou responsável, eis 
que o teor do inciso VI do artigo 124 do aludido Estatuto da Criança 
e do Adolescente dispõe sobre a possibilidade da internação 
ocorrer em local próximo ao referido domicílio. In casu, não há 
unidade apropriada para medida de internação na Comarca de 
moradia dos pais da paciente, sendo, portanto, possível o 
cumprimento da providência na localidade mais próxima. Esclareça- 
se que, embora o ato infracional não tenha sido cometido com 
violência ou grave ameaça, não se pode desmerecer o fato da 
medida de internação ter sido imposta em razão do art. 122, II, do 
aludido Estatuto. 3. Habeas corpus não conhecido" (HC 
337.830/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura,DJe 30/11/2015).

5.Colhe-se das informações prestadas às fls. 69/70 (e-STJ Fl.) que 
desde o dia 02 de dezembro o menor foi inserido em medida 
socioeducativa de semiliberdade, estando cumprindo a medida na 
unidade “Casa de Semiliberdade Arará, de São Paulo.

PARECER PELO NÃO-CONHECIMENTO DO WRIT,OU 
SUCESSIVAMENTE, PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 380.211 - SP (2016/0311549-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do 

habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for 

passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 

objetivou preservar a utilidade e a eficácia do habeas corpus, que é o instrumento 

constitucional mais importante de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada 

por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 

recurso. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de 

ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Cuida-se, na espécie, de se aferir a possibilidade de o paciente cumprir 

a medida socioeducativa de internação, que lhe foi imposta pela prática de ato 

infracional equiparado ao delito de tráfico de entorpecentes, em meio aberto, e/ou 

permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de 

seus pais ou responsável. 

A medida de internação foi determinada na sentença e preservada pelo 

acórdão impugnado nos seguintes termos (e-STJ fls. 40/42):

Com efeito, a sentença que aplicou ao paciente a medida 
socioeducativa de internação está devidamente fundamentada, não 
se divisando teratologia ou flagrante ilegalidade (fls. 25/30).

Veja-se, sem embargo do respeito a entendimentos jurisprudenciais 
em sentido contrário, que a gravidade da conduta análoga ao crime 
de tráfico de entorpecentes requer resposta estatal mais severa, 
justamente para que o infrator não reconheça um incentivo à 
prática de novas infrações, como determina o art. 122 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, que deve observar, inclusive, os 
princípios da proteção integral e da prioridade de atendimento.
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Se isso não bastasse, a medida socioeducativa imposta ao paciente 
revela-se de rigor para garantir a sua segurança pessoal, 
considerada sua condição peculiar como pessoa em 
desenvolvimento, na medida em que a prática de atos infracionais 
desta natureza expõe os adolescentes à violência física e 
psicológica do meio delitivo, justamente no período de formação de 
sua personalidade em que deveriam assimilar valores socialmente 
positivos.

Cumpre observar, a propósito, que a Súmula nº 492 do Superior 
Tribunal de Justiça não veda a imposição da medida socioeducativa 
de internação, mas tão somente estabelece que ela deva ser 
aplicada consoante o caso concreto.

De outra banda, em que pese ser desejável a presença de 
familiares durante o processo de ressocialização do adolescente, a 
interpretação literal do art. 49, inciso II, da Lei nº 12.594/12 
(Sinase), que possibilitaria a liberação do menor, simplesmente em 
razão da inexistência de vaga em sua comarca de origem, ensejaria 
ofensa ao princípio da proteção integral da criança e do 
adolescente (art. 227, caput, da Constituição Federal).

E, conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça recentemente, 
não é absoluto o direito do menor a ter a família por perto no caso 
de internação, o que pode ser excepcionado desde que 
justificadamente (Habeas Corpus nº 287.618- MG, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, julgado em 13/5/2014).

Assim sendo, não se vislumbra constrangimento ilegal pelo simples 
fato de o jovem não cumprir a medida no município em que residem 
seus familiares, mesmo porque a Fundação CASA, por intermédio 
da Portaria Normativa nº 285/2016, de 11 de fevereiro de 2016, 
regulamenta a concessão de verba para transporte de familiares 
para realização de visitas aos menores. De acordo com o artigo 1º: 
“Fica autorizada a concessão de verba, a título de auxílio 
financeiro, para despesas decorrentes de deslocamento 
(transporte) de familiares de adolescentes, dos programas de 
Internação Provisória, Semiliberdade e Internação da Fundação 
CASA-SP, para visitas e participação em eventos/ entrevista/ 
elaboração do PIA e outros acontecimentos voltados ao 
desenvolvimento da medida socioeducativa nos Centros de 
Atendimento.”.

A respeito do assunto já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

“HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. VIA INADEQUADA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. APLICADA. ART. 
122, II, DO ECA. PACIENTE INTERNADA EM COMARCA DIVERSA 
DAQUELA DE SUA MORADIA. POSSIBILIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO. 1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de 
recurso ordinário, inviável o seu conhecimento. 2. É relativo o direito 
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da adolescente de ser internada em instituição situada na mesma 
localidade do domicílio de seus pais ou responsável, eis que o teor 
do inciso VI do artigo 124 do aludido Estatuto da Criança e do 
Adolescente dispõe sobre a possibilidade da internação ocorrer em 
local próximo ao referido domicílio. In casu, não há unidade 
apropriada para medida de internação na Comarca de moradia dos 
pais da paciente, sendo, portanto, possível o cumprimento da 
providência na localidade mais próxima. Esclareça-se que, embora 
o ato infracional não tenha sido cometido com violência ou grave 
ameaça, não se pode desmerecer o fato da medida de internação 
ter sido imposta em razão do art. 122, II, do aludido Estatuto. 3. 
Habeas corpus não conhecido” (Habeas Corpus nº 337.830/SP, 6ª 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, Rel. Min. Maria Thereza De 
Assis Moura, em 17/11/15, DJe 30/11/15 ).

Em suma, inexiste qualquer ilegalidade ou abuso de poder por 
parte da autoridade coatora, ao decretar a internação do 
adolescente.

Isto posto, pelo meu voto, denega-se a ordem.

 

 

A medida socioeducativa de internação é possível nas hipóteses 

taxativas do art. 122 da Lei n. 8.069/1990, a saber: a) quando o ato infracional for 

praticado com grave ameaça ou violência contra a pessoa; b) quando houver o 

reiterado cometimento de outras infrações graves; ou c) quando houver o 

descumprimento reiterado e injustificado de medida anteriormente imposta. 

Nada obstante o ato infracional praticado pelo paciente ser equiparado 

ao crime de tráfico de drogas e mostrar-se de alto grau de reprovabilidade social, a 

jurisprudência desta Corte Superior possui orientação no sentido de que não se admite 

a aplicação da medida mais gravosa com esteio na gravidade genérica do ato 

infracional ou na natureza hedionda do crime de tráfico de drogas, dada a taxatividade 

do rol previsto no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Nesse propósito, o enunciado da Súmula n. 492 desta Corte Superior, 

in verbis :

O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, não 
conduz obrigatoriamente à imposição de medida socioeducativa de 
internação do adolescente.

Nesse contexto, não se justifica a imposição da medida extrema de 

internação, pois não caracterizada a violência ou grave ameaça. 
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Observo, contudo, que em razão da quantidade e diversidade das 

drogas apreendidas — 20 porções de cocaína em forma de crack e 10 porções de 

maconha (Cannabis sativa L) — e não havendo notícia nos autos de que o paciente é 

reincidente, tenho que o melhor entendimento a ser adotado é mantê-lo sob parcial 

guarda do Estado, de maneira que haja a efetiva e definitiva educação do menor. 

Nesse sentido, já se decidiu nesta Corte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ECA. TRÁFICO DE 
DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE. HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 122 DO 
ECA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 492/STJ. SEMILIBERDADE. 
ADEQUAÇÃO.

1. O ato infracional análogo ao tráfico ilícito de entorpecentes não 
enseja, por si só, a aplicação da medida socioeducativa de 
internação, já que a conduta não pressupõe violência ou grave 
ameaça a pessoa.

2. A configuração da reiteração prevista no art. 122, II, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente requer a prática de, ao menos, dois 
atos anteriores. Precedentes.

3. A quantidade de droga encontrada com o menor (56 papelotes 
de cocaína e 2 de crack) demonstra seu envolvimento com o tráfico 
de drogas.

4. É necessário que o menor tenha um acompanhamento 
psicológico, sendo a medida socioeducativa de semiliberdade a 
mais adequada.

Necessidade de análise do caso concreto, das condições pessoais 
do menor. Ausência de fundamentação suficiente quanto à 
aplicação da medida mais gravosa.

5. Recurso ordinário provido, concedendo-se parcialmente a ordem 
para que seja determinado o cumprimento da medida 
socioeducativa de semiliberdade. Liminar ratificada.

(RHC 40.720/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 11/04/2014)

Quanto ao local de cumprimento da medida, a Lei n. 12.594/2012, que 

regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas ao adolescente que 

pratica ato infracional, assim prevê:

Art. 49. São direitos do adolescente submetido ao cumprimento de 
medida socioeducativa, sem prejuízo de outros previstos em lei: 
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(...)

II - ser incluído em programa de meio aberto quando inexistir vaga 
para o cumprimento de medida de privação da liberdade, exceto 
nos casos de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 
violência à pessoa, quando o adolescente deverá ser internado em 
Unidade mais próxima de seu local de residência.

Acerca do tema, prevalece nesta Corte de Justiça o entendimento 

segundo o qual o direito do adolescente de cumprir medida de internação na localidade 

de domicílio ou residência de seus familiares não é absoluto, devendo ser analisado 

caso a caso, de forma a garantir que a medida imposta seja efetivamente cumprida. 

Nesse sentido, são inúmeros os julgados das turmas que compõem a 

Terceira Seção desta Corte: 

HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. VIA INADEQUADA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. APLICADA. ART. 
122, II, DO ECA. PACIENTE INTERNADA EM COMARCA DIVERSA 
DAQUELA DE SUA MORADIA. POSSIBILIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, 
inviável o seu conhecimento.

2. É relativo o direito da adolescente de ser internada em instituição 
situada na mesma localidade do domicílio de seus pais ou 
responsável, eis que o teor do inciso VI do artigo 124 do aludido 
Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe sobre a possibilidade 
da internação ocorrer em local próximo ao referido domicílio. In 
casu, não há unidade apropriada para medida de internação na 
Comarca de moradia dos pais da paciente, sendo, portanto, 
possível o cumprimento da providência na localidade mais próxima. 
Esclareça-se que, embora o ato infracional não tenha sido 
cometido com violência ou grave ameaça, não se pode desmerecer 
o fato da medida de internação ter sido imposta em razão do art. 
122, II, do aludido Estatuto.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 337.830/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura,DJe 30/11/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE. ECA. 
ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO TRÁFICO DE DROGAS. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. CABIMENTO. 

Documento: 1572722 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2017 Página  10 de 4



 
 

 
MENOR QUE INSISTE EM PERMANECER NO MUNDO DO 
CRIME. MEDIDA CUMPRIDA EM LOCALIDADE DIVERSA DO 
DOMICÍLIO DA FAMÍLIA. POSSIBILIDADE. RELATÓRIO DANDO 
CONTA DO PROGRESSO DO MENOR NA SUA 
RESSOCIALIZAÇÃO. PARECER ACOLHIDO.

(...)

3. Nos termos do art. 124, VI, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, tem o menor infrator sob o regime de internação 
direito de ser custodiado no local ou na localidade mais próxima ao 
domicílio de seus pais. Entretanto, tal direito não é absoluto, 
podendo ser afastado em casos excepcionais. Ademais, o 
Magistrado deixou consignado que, mesmo distante da família, o 
adolescente está progredindo na finalidade de sua ressocialização.

4. Writ não conhecido. (HC 340.033/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior,  DJe 26/02/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. FURTO QUALIFICADO. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REITERAÇÃO DE ATOS INFRACIONAIS GRAVES. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 122, II, DA LEI N. 8.069/1990. 
INTERNAÇÃO EM LOCALIDADE DIVERSA DA DOS PAIS OU 
RESPONSÁVEIS. RELATIVIZAÇÃO DO ART. 124, VI, DO ECA E 
DO ART. 49, II, DO SINASE. POSSIBILIDADE EM CASOS 
EXCEPCIONAIS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)

- De acordo com o art. 124, VI, da Lei n. 8.069/1990 e art. 49, II, da 
Lei n. 12.594/2012, é direito do adolescente, que praticou ato 
infracional sem violência ou grave ameaça, permanecer internado 
na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus 
pais ou responsável. Contudo, esta Corte Superior de Justiça tem 
assentado que referido direito não é absoluto, não sendo razoável 
o abrandamento da medida imposta por inexistirem vagas na 
mesma localidade ou em distrito próximo aos genitores ou 
responsáveis, ainda mais no caso em tela, em que a medida 
imposta atendeu a todos os requisitos legais.

- Habeas corpus não conhecido. (HC 339.631/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 23/02/2016)

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO A ROUBO MAJORADO. ART. 122 DO ECA. 
VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. REITERAÇÃO. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. CABIMENTO. 
INTERNAÇÃO EM LOCALIDADE DIVERSA DA DOS PAIS OU 
RESPONSÁVEIS. AUSÊNCIA DE VAGA. RELATIVIZAÇÃO DO ART. 
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124, VI, DO ECA. POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS.

(...)

5. Em casos excepcionais, relativiza-se o direito insculpido no art. 
124, VI, do ECA, de modo a garantir que a medida imposta seja 
efetivamente cumprida em ambiente adequado e em localidade 
distinta da do domicílio dos pais ou responsáveis ou próxima a eles, 
in casu, no Centro Socioeducativo de Pirapora/MG.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 316.438/MG, Quinta Turma, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 11/09/2015).

Ante o exposto, não conheço da impetração. Concedo, contudo, a 

ordem de ofício para determinar a aplicação da medida socioeducativa de 

semiliberdade ao paciente.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator

Documento: 1572722 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2017 Página  12 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Número Registro: 2016/0311549-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 380.211 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00032911820168260270  00172971920168260015  172971920168260015  20160000785401  
21975528020168260000  32911820168260270

EM MESA JULGADO: 16/02/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CLÁUDIA ABRAMO ARIANO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : E G P DE A (INTERNADO)

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da impetração, concedendo, contudo, 
ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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